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  Nota do editor




  A Série Livre Pensar, da Editora SENAC São Paulo, propõe-se exatamente como isto: ser uma tribuna aberta à opinião plural do país. Nela, a democracia brasileira, em seu esforço permanente de afirmação, vai encontrar as condições necessárias para expressar-se.




  É uma coleção destinada a acolher não apenas as diversas tendências do pensamento no aspecto ideológico, mas também a amplíssima gama de assuntos e gêneros que dão substância à vida social do país: a ciência, a arte, a política, a economia, a religião, o esporte e tudo o mais que couber no cadinho em que se engendra o espírito da nacionalidade.




  Ao publicá-la, o SENAC de São Paulo tem a certeza de estar ajudando a construir uma nova cidadania que indicará os rumos da sociedade brasileira no século XXI.




  No terceiro título da série, Vida e morte do Partido Fardado, tem-se o originalíssimo pensamento político de Oliveiros S. Ferreira aplicado ao militarismo brasileiro, numa contribuição indispensável à compreensão da história recente do país. Neste livro, o grande professor e jornalista faz uma análise acurada do sentido de honra, patriotismo, hierarquia e ordem, fundamentais na ideologia do que denomina Partido Fardado, cuja atuação no Brasil teve decisiva importância ao longo do século XX.




  I




  
Protagonistas ou


  coadjuvantes?




  A Constituição de 1988 e a criação do Ministério da Defesa, no segundo mandato do presidente Fernando Henrique Cardoso, são, para muitos, marcos significativos no caminho trilhado por aqueles que há anos vinham se empenhando em fazer – lembrando Galbraight – que o mundo civil pudesse controlar os militares. Para que bem se entenda a razão dessa preocupação é preciso considerar os dois lados da medalha: no longo período que vai de 1821 a 1969 – mais adiante ver-se-á o porquê dessas datas – houve momentos em que, no mundo político e civil, as Forças Armadas foram consideradas como o inimigo do Poder Consti­tucional; outros, em que próceres do mundo civil bateram às portas dos quartéis para pedir aos militares que interviessem na política para ajudá-los a manter o status quo ou, então, para que facilitassem mudanças na estrutura política, social ou econômica do País, mudanças essas que eles, civis, não tinham, digamos, certeza de poder realizar sozinhos por meio do mero jogo político.




  É preciso deixar bem clara, desde o início, a distinção fundamental entre duas posições: quando se consideram as Forças Armadas como inimigas do Poder Constitucional, atribui-se a elas uma capacidade decisória própria, que as transforma por assim dizer num ator principal, sujeito autônomo na história do Brasil; quando, pelo contrário, elas são apresentadas apenas como instrumento, convocadas a fim de apoiar os projetos de manter intocados a distribuição de riqueza e os privilégios sociais e políticos, ou para impor, pela força, mudanças na estrutura social, perdem sua condição de protagonistas e passam a ser coadjuvantes das ações dos civis. Para muitos dos que interpretaram as intervenções das Forças Armadas na vida política do País até 1964, o Exército, a Marinha e a Aeronáutica – especialmente o primeiro – foram coadjuvantes, quase sempre um instrumento dos partidos, aliciadas por fações do mundo civil, na maioria das interpretações para a defesa do status quo. Pouco importa que os que assim pensaram estivessem ou não preocupados com a organização do Estado e a desorganização da sociedade brasileira, ou com a imple­mentação das mudanças que consideravam necessárias para transformar o País. O importante a assinalar é que sempre negaram às Forças Armadas a condição de ator principal no cenário político brasileiro.




  Esta é a questão que, a meu ver, deve ser analisada: as Forças Armadas foram protagonistas ou coadjuvantes ao longo da história? Questão que merece ser discutida porque, afinal, se elas foram coadjuvantes, tão-apenas o instrumento de grupos políticos – infere-se, portanto, instrumentos de classes sociais e a serviço dos interesses dos que as integram – a história deverá ser vista de maneira diferente da que seria se as Forças Armadas exercessem, de fato, o papel de protagonistas nos acontecimentos que foram pontos de inflexão na evolução da sociedade brasileira.




  Entre os pensadores que viram nas Forças Armadas o instrumento do mundo civil, oligarca e conservador, alinha-se Oliveira Viana por observações em O ocaso do Império; entre aqueles que, embora não explicitem a ligação entre elas e grupos reformadores da sociedade, situa-se Octavio Ianni em “Processo político e desenvolvimento econômico”, publicado, em 1965, no livro Política e revolução social no Brasil. Oliveira Viana retrata o assédio dos chefes militares pelas lideranças civis no Segundo Reinado; Ianni, sem desconhecer o intuito aliciador dos civis, reconhece que o poder político pouco contou no Brasil sem o apoio dos militares. Ainda que as transcrições sejam extensas, é importante saber como Oliveira Viana e Ianni viram o problema. Em O ocaso do Império lê-se:




  O objetivo principal dessas manobras estra­tégicas por eles [civis] desenvolvidas, estava princi­palmente em preparar um conjunto de circunstâncias, um ambiente apto a constituir como que um campo de atritos entre as susceptibilidades conhecidas da classe militar e as atitudes políticas dos Gabinetes ou de uma dada situação partidária. Estabelecido esse centro de atritos, era então a vez do totem do clã, do poderoso fetiche de dragonas e punhos estrelados entrar em função, como agente unificador, concentrando e personalizando todas as suscepti­bilidades da coletividade exacerbada.




  Chamo atenção para o que segue:




  Desde esse momento, toda essa mole armada, posta em movimento sob a ação do espírito de classe, passava a atuar por si mesma [grifos meus] – pela ação material da força ou apenas pela ação moral do pavor; e os objetivos visados pelos seus exploradores eram então alcançados em sua plenitude.




  E continua:




  Era este o mecanismo do sistema de exploração das classes armadas, concebido, organizado e montado pelos políticos do Império e que haveria de ser, dentro de pouco tempo, o ariete com que iriam desmantelar, involunta­riamente talvez, o próprio Império. Vê-se que em nada diferia do sistema empregado pelos políticos da República. Esses continuaram aqueles; com essa diferença – que os do Império pareciam revelar uma mais sutil inteligência na seleção dos meios e dos processos a empregar.[1]




  A visão de Octavio Ianni engloba tanto a posição dos grupos civis que pretenderam manter o status quo, quanto a daqueles que almejaram transformações profundas:




  Todo o movimento que pratica a Realpolitik inclui forças militares em seus esquemas. É que o poder político no Brasil não se manifesta plenamente nem se desenvolve se não conta com um poder virtual de “fogo” [...]. Por essas razões é que as forças armadas se tornaram alvo das atenções, insinuações e manobras de todos os partidos ambiciosos. Por isso é que todos louvam o “espírito democrático” do exército nacional.[2]




  Há também quem veja a relação entre civis e militares de perspectiva diferente dessas duas. É o caso, por exemplo, de Felisbelo Freire, autor da História constitucional da República dos Estados Unidos do Brasil e ministro de Floriano Peixoto quando da Revolta da Armada em 1893. Em seu livro História da Revolta, afirma que a renúncia de Deodoro à Presidência da República, cedendo ao golpe do almirante Custódio de Melo, em 1891,




  não abria exceção ao precedente implantado entre nós dela [autoridade] desistir de suas funções, em face da caudilhagem e da revolução. [...] Foi assim que d. Pedro I abdicou da coroa, por imposição das forças de terra da Capital do Império, revoltadas no Largo do Rocio; que d. Pedro II, forçado pelas circunstâncias, retirou-se do país, por intimação do Governo Provisório, instituído em nome do exército, da armada e do povo; que Deodoro da Fonseca renunciou ao posto de Presidente da República, coagido pela revolta de 23 de novembro de 1891. Como se vê, sempre a autoridade cedeu do seu prestígio, em face das imposições revolucionárias.[3]




  Rui Barbosa foi quem melhor traduziu, em sua dupla condição de conspirador contra o Império e defensor da Constituição civil republicana, a ambivalência dos sen­timentos do mundo político e civil com relação aos militares. Na fase pré-republicana, Rui é o sedutor do Poder Militar. Em novembro de 1889, apenas 11 dias antes da proclamação da República, escreveu no Diário de Notícias a propósito de um incidente menor que envolvera um coronel do Exército, mas em que estava em jogo uma questão de Direito:




  O exército está vendo, como a armada, o que vale o princípio das pastas técnicas, inovação refolhada, desleal e vã, engendrada para ocultar, e facilitar a conspiração das influências clandestinas da casa imperial contra a virilidade de duas classes que se tinham tornado os dois centros vitais do civismo e das grandes aspirações patrióticas numa nacio­nalidade degradada pelo cativeiro e sugada até a medula pelo parasitismo administrativo.




  Para arrematar, logo adiante:




  Tendências disciplinares nunca as teve, em parte nenhuma, em grau mais alto do que entre nós a classe militar. A prova está na cordura, com que se vai resignando aos golpes do capricho ministerial. [...] É um roubo perpetrado impunemente contra o exército em todos os graus da sua jerarquia. É um confisco geral da dignidade militar [a denegação de um conselho de guerra a um oficial], deixada agora à mercê das paixões e dos cálculos maus do instrumento do governo.[4]




  Quatro anos passados, em junho de 1893, sua posição é outra. No Jornal do Brasil, o homem que, no Diário de Notícias, jogara tudo para destruir o Império volta a escrever sobre militares e política:




  ...pouco confiamos nesse movimento promovido para afastar da política os militares, bem como nas medidas legis­lativas alvitradas com esse fim. Merece todos os nossos aplausos a propaganda. Mas esses aplausos vão esfriados pelo sentimento, oxalá errôneo, de que lutamos com uma degenerescência infinitamente superior aos remédios propostos. O Exército que fez uma revolução, e por ela e após ela saboreou o prazer divino da soberania, nunca mais se reconciliará com a submissão e a ordem [grifos meus]. A sociedade, a cuja epiderme ele adere, viverá inevitavelmente dilacerada pelo terrível corrosivo. Para edificação, tem o Brasil, em sua própria história, o exemplo clássico de 1831 e seu desfecho.




  E conclui o parágrafo, citando o comentário de autor que não menciona:




  O Exército, que aprendeu o direito público, deixou de ser Exército: ou se desagrega, ou recusa obedecer.[5]




  Rui procura estabelecer, nesse e em editorial de 21 de junho, uma sutil distinção entre o militar – que pode participar da política, pois é cidadão – e o Exército: “A quem é, portanto, que recusamos o direito de julgar a política? Ao militar, individualmente? Não: ao Exército, como corpo constituído”.[6] Que falassem o imperador d. Pedro II e, sobretudo, o príncipe consorte, o conde d’Eu, sobre o julgamento que o Exército fizera sobre a política do Segundo Reinado...




  As Forças Armadas, como veremos mais adiante, caracterizam-se por sua coesão; daí a importância dispensada ao respeito à hierarquia e à disciplina. A esse propósito, vale lembrar que o general Costa e Silva resumiu, em 1969, em poucas palavras, a posição dos militares:




  Lembrei 1930 quando um político hábil soube lançar tenentes por toda a parte e desagregou o Exército, cujo comando só foi retomado quando os efeitos da Intentona Comunista permitiram ao general Eurico Gaspar Dutra reassumir o controle do Exército e, conseqüentemente, das Forças Armadas, res­tabelecendo a disciplina e a hierarquia. Desses ensina­mentos precisávamos extrair uma lição: era absolutamente necessário que, desde o primeiro instante, as Forças Armadas se apresentassem como um bloco.




  [1] Oliveira Viana, O ocaso do Império (São Paulo: Melhoramentos, 1933), pp. 134-135.




  [2] Octavio Ianni, “Processo político e desenvolvimento econômico”, em Ianni et alii, Política e revolução social no Brasil (Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1965), p. 45.




  [3] Felisberto Freire, História da Revolta de 6 de setembro de 1893 (Rio de Janeiro: Cunha e Irmãos, 1896), vol. 1, pp. 3-4.




  [4] Rui Barbosa, “A questão militar”, editorial publicado no Diário de Notícias de 4/11/1889, em Obras completas de Rui Barbosa, vol. XVI, 1889, tomo VIII (Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Saúde, 1949), pp. 31-36.




  [5] Rui Barbosa, “Militares e política”, editorial publicado no Jornal do Brasil em 15/6/1893, em Escritos e discursos seletos (Rio de Janeiro: Nova Aguilar, 1997), pp. 765-767. A citação encontra-se à p. 765.




  [6] Rui Barbosa, “Pelo Exército contra o militarismo”, editorial publicado no Jornal do Brasil de 21/6/1893, op. cit., pp. 768-774. A citação encontra-se às pp. 771-2.
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  Relação conturbada




  A relação entre civis e militares, no Brasil e em toda a América Latina, tem sido, sempre, uma relação de amor e ódio – para que lhes abram o caminho que conduz ao Palácio aqueles procuram os militares; esses escudam-se nos primeiros para justificar ações que os civis, a rigor, tenderiam a desaprovar. Pouco importa que o Brasil sempre se tenha distinguido da América Latina; o importante a reter é que, como em todas as relações desse tipo, as alianças eventuais ou quase-permanentes entre grupos das elites civis e oficiais de diferentes patentes, pelo fato de serem relações de amor e ódio, não foram vistas do mesmo prisma por civis e militares.




  Do lado dos militares, a aliança nunca se fez sem reservas mentais, pois não deixavam de perceber na ação dos próceres civis o desejo de servir-se das Forças Armadas para, depois, descartá-las como limão espremido, quando não acabar com elas enquanto organização. Essa relação conturbada, em que a idéia que um grupo fazia do outro sempre impediu que o lacre sobre o qual se apunha o selo da aliança fosse de boa quali­dade, não foi motivo para refrear o impulso dos civis de baterem às portas dos quartéis nem, muito menos, o seu aspecto nega­tivo bastou para que, em determinadas circunstâncias, os mili­tares deixassem de aceitar a tarefa que lhes era pedida realizar.




  O fato de a aliança ter sempre parecido ser uma das marcas registradas da história do Brasil não deve levar o observador a supor que ela sempre se manteve, mesmo que mudassem os seus signatários. Naquele período que chamei muitas vezes, em artigos publicados no Estado de S. Paulo, de “a longa noite hobbesiana” (o que se inicia com o movimento de março de 1964 e que atinge seu climax em 1968), verificou-se, de maneira ostensiva, a ruptura da aliança – ruptura que se prenunciava desde 1965, quando se editou o Ato Institucional nº 2 e os militares puderam perceber que os privilégios dos civis não eram trincheiras intransponíveis, podendo ser conquistadas e ultrapassadas sem grandes perdas. Por outro lado, é preciso ressaltar que o período que se inicia com a edição do AI-2 permitiu que os civis, desejosos de afastar os militares da política, pudessem lançar o ariete da pureza republicana contra a cidadela das Forças Armadas.




  Com a promulgação da Constituição de 1988, o mundo civil acreditou que tinha estabelecido o controle dos militares. Da edição do Ato Institucional nº 2 até janeiro de 1979 – quando o general Figueiredo tomou posse sem os poderes de arbítrio que os presidentes anteriores haviam detido – todos, à direita e à esquerda do espectro político, encontraram motivos bastantes na ação dos Governos para convencer a opinião pública da possibilidade do controle civil sobre os militares através da Constituição – que, por um lado, declararia, como de fato nela se inscreveu, que os atentados armados contra os Poderes Constituídos seriam crimes imprescritíveis e inafiançáveis e, por outro, definiria as funções das Forças Armadas de maneira a impedir que depusessem o presidente da República ou fechassem o Congresso Nacional. A Constituição de 1988, no entanto, foi mais uma rima do que uma solução. Imaginando eliminar ameaças de eventuais futuros golpes de Estado, os constituintes estabeleceram que a função das Forças Armadas seria, além de defender a Pátria nas fronteiras e no exterior, sustentar os Poderes Constituídos e, por iniciativa de um deles, a lei e a ordem.




  Ora, apesar de a defesa dos Poderes Constituídos ter sido inscrita na Carta, a vitória do mundo civil não terá sido completa. Apesar de todo o empenho colocado em lhes dizer que deveriam ser o “grande mudo”, os constituintes não conseguiram resistir à suave pressão das Forças Armadas, expressa pela diligência dos ministros militares – seguramente interpretando o sentimento da tropa – para que entre suas funções a defesa da lei e da ordem figurasse na Constituição. Para compreender o empenho posto nessa inclusão será preciso entender o espírito da organização militar e ver até que ponto a visão do mundo que nela se forjou se afasta da que os civis comungam.




  III




  Organização militar




  A rigor, só poderemos chegar ao fundo do problema se nos for possível, por um momento que seja, deixar de ver as Forças Armadas como são – ou como imaginamos que sejam – e estabelecer algumas diferenças fundamentais entre elas, enquanto organização, e as demais organizações que compõem o mundo civil. Cada organização, complexa ou não, tem seus códigos de conduta, suas maneiras de estabelecer a relação entre os que mandam e os que devem obedecer e, especialmente, aquilo que chamaria de seu princípio constitutivo, isto é, uma idéia, como que um mandamento que inspira todas as condutas dos seus membros e cuja violação implicará uma sanção.




  O leitor perdoará a confusão de termos: o que, em primeiro lugar, distingue a organização militar das organizações civis é a organização, isto é, a maneira pela qual seus integrantes interagem e os subordinados se relacionam com os superiores. A diferença entre elas é difícil estabelecer com nitidez, sobretudo porque as empresas aprenderam muito com as Forças Armadas durante a Segunda Guerra Mundial, especialmente no que se refere à maneira de estruturar as cadeias de comando. Ainda que as empresas, durante a guerra e logo depois do fim do conflito, tenham adotado como modelo o tipo de organização militar, é preciso ver que sempre houve, entre as organizações civis e as militares, uma diferença na maneira de sancionar o desrespeito aos regulamentos ou, mais genericamente, às normas. Hoje, será difícil encontrar uma empresa de grande porte ou uma organização civil de qualquer tipo que ponha excessiva ênfase na hierarquia, fazendo do respeito a ela o primeiro mandamento a ser respeitado – sem, é evidente, permitir que um operário trate o presidente da empresa de você ou o cumprimente com um tapa na barriga.
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